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RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : SEMENTES ELITT LTDA
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO 
RECURSAL DO AGRAVADO.

1. Os recursos dirigidos à instância superior desacompanhados 
de procuração ou em que a cadeia de substabelecimentos 
mostra-se incompleta são inexistentes, à luz do disposto 
na Súmula 115 do STJ.

1.1. Na hipótese, embora devidamente intimada para 
regularizar a representação processual, a parte recorrente não o 
fez no prazo assinalado, sendo certo que "a juntada 
extemporânea do instrumento de representação não é bastante 
para corrigir a deficiência processual, visto que ocorrida preclusão 
temporal" (AgInt no REsp n. 2.089.326/PR, Relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024).

1.2. Segundo a orientação jurisprudencial do STJ, o disposto 
no art. 1.017, § 5º, do Código de Processo Civil de 2015, que 
dispensa a juntada de procuração em processos eletrônicos, não 
se estende ao recurso especial ou ao agravo em recurso especial, 
pois a aplicação do dispositivo se restringe ao agravo de 
instrumento. Precedentes.

1.3. Em conformidade com o entendimento desta Corte 
Superior, não se faz necessária a intimação pessoal da parte no 
caso de falhas na procuração constante dos autos ou defeito na 
cadeia de substabelecimentos. Precedentes.
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2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO 
RECURSAL DO AGRAVADO.

1. Os recursos dirigidos à instância superior desacompanhados 
de procuração ou em que a cadeia de substabelecimentos 
mostra-se incompleta são inexistentes, à luz do disposto 
na Súmula 115 do STJ.

1.1. Na hipótese, embora devidamente intimada para 
regularizar a representação processual, a parte recorrente não o 
fez no prazo assinalado, sendo certo que "a juntada 
extemporânea do instrumento de representação não é bastante 
para corrigir a deficiência processual, visto que ocorrida preclusão 
temporal" (AgInt no REsp n. 2.089.326/PR, Relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024).

1.2. Segundo a orientação jurisprudencial do STJ, o disposto 
no art. 1.017, § 5º, do Código de Processo Civil de 2015, que 
dispensa a juntada de procuração em processos eletrônicos, não 
se estende ao recurso especial ou ao agravo em recurso especial, 
pois a aplicação do dispositivo se restringe ao agravo de 
instrumento. Precedentes.

1.3. Em conformidade com o entendimento desta Corte 
Superior, não se faz necessária a intimação pessoal da parte no 
caso de falhas na procuração constante dos autos ou defeito na 
cadeia de substabelecimentos. Precedentes.
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2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno, interposto por SEMENTES ELITT LTDA, em face de decisão monocrática da 
Presidência desta Corte, acostada às fls. 148/149 e-STJ, que não conheceu do agravo.

O referido pronunciamento judicial aplicou o disposto na Súmula 115/STJ, 
visto que, apesar de intimada, a agravante não apresentou o instrumento de 
procuração no prazo estipulado.

Inconformada, interpôs o presente agravo interno (fls. 153-162 e-STJ) 
alegando, em síntese, a não incidência do mencionado óbice, em virtude de ter juntado 
procuração nos autos do processo principal. Aduz, ainda, que a intimação para sanar 
vício de representação deve ser pessoal, o que não ocorreu no caso.

Impugnação às fls. 166/172 e-STJ.

É o relatório

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 

merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela recorrente são incapazes de 
infirmar a decisão agravada, a qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

1. Recebido o presente feito recursal nesta Corte, foi constatada a 
irregularidade da representação processual, intimando-se a parte para saná-la, 
conforme se observa à fl. 135 e-STJ.

A insurgente compareceu aos autos após o decurso do prazo de cinco dias 
assinalado e apresentou a procuração de fl. 146  e-STJ.

Na sequência, a Presidência do STJ deixou de conhecer o reclamo, 
consignando que  "a petição de fls. 142/147, trazida aos autos em razão da certidão 
oportunizando a regularização do feito, não pode ser conhecida para os fins a que se 
destina, uma vez que protocolizada fora do prazo assinalado, ocorrendo a preclusão 
temporal da prática do ato." (fl. 148 e-STJ).

1.1. Com efeito, segundo o entendimento desta Corte, "a juntada 
extemporânea do instrumento de representação não é bastante para corrigir a 
deficiência processual, visto que ocorrida preclusão temporal" (AgInt no REsp n. 
2.089.326/PR, Relator o Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 29/4/2024, 
DJe de 2/5/2024). Na mesma linha: AgRg no AREsp n. 2.592.246/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024; AgInt no 
AREsp n. 2.472.071/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, 
julgado em 20/5/2024, DJe de 27/5/2024.

1.2. Ademais, "a dispensa da juntada de procuração em processos 
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eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso 
especial ou ao agravo, visto que o referido dispositivo é direcionado apenas à classe 
agravo de instrumento" (AgInt no AREsp n. 2.404.741/SP, Relator o Ministro Humberto 
Martins, Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

Nesse sentido, ainda:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCURAÇÃO E 
CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÃO E SUBSTABELECIMENTO. 
AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO. 
SÚMULA N. 115/STJ.

1. Na instância extraordinária é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos (Súmula n. 115/STJ).

2. Tendo sido oportunizada à parte a juntada da procuração, nos termos dos 
arts. 76 e 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e não tendo sido 
cumprida a exigência no prazo determinado, inviável o provimento do recurso.

3. "O instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data 
posterior à do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência de 
poderes, atraindo o óbice da Súmula n. 115 do STJ" (AgRg no AREsp n. 
1.825.314/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado 
em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021).

4. "A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, 
prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso 
especial ou ao agravo contra a sua inadmissibilidade, porquanto a 
aplicação do referido dispositivo é específica da classe processual 'agravo 
de instrumento'" (AgInt nos EDcl no AREsp 1704046/SP, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 1/3/2021, DJe 3/3/2021).

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.541.460/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024 - grifou-se)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. 
IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AGRAVANTE.

1. "É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a divergência entre o 
número do código de barras da guia de recolhimento e o comprovante bancário 
demonstra irregularidade no preparo do recurso especial, tornando-o, portanto, 
deserto" (AgInt no AREsp n. 2.498.044/BA, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.) 2. Incide a Súmula 
115 do STJ quando a parte, devidamente intimada, não regulariza o vício de 
representação processual.

2.1 O disposto no art. 1.017, § 5º, do Código de Processo Civil de 2015, que 
dispensa a juntada de procuração em processos eletrônicos, não se 
estende ao recurso especial ou ao agravo em recurso especial, pois a 
aplicação do dispositivo se restringe ao agravo de instrumento. 
Precedentes.

3. Agravo interno desprovido .

(AgInt no AREsp n. 2.524.509/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
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julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024 - grifou-se)

 

1.3. Por fim, segundo a orientação jurisprudencial desta Corte 
Superior, a "exigência da intimação pessoal da parte somente se faz necessária nos 
casos de extinção da demanda por abandono (art.267, § 1º, do CPC/1973, equivalente 
ao art. 485, § 1º, do CPC/2015), o que não se verifica na hipótese, uma vez que a 
questão ora sob análise diz respeito à falha relacionada à falta de juntada da 
procuração aos autos." (AgInt no AREsp n. 2.515.834/SP, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024).

Sobre o tema, confira-se:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SEPARAÇÃO DE FATO. AUSÊNCIA DA CADEIA 
COMPLETA DE PROCURAÇÕES. DESCUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO 
DE SANEAMENTO DO ÓBICE. SÚMULA N. 115/STJ.

1. Hipótese em que o recurso não foi conhecido em razão da irregularidade da 
representação processual.

2. Não se conhece do recurso especial interposto por advogado sem procuração 
dos autos, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC, 
na hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a representação 
processual, não a promove no prazo estabelecido. Incidência da Súmula n. 
115/STJ.

3. "Esta Corte Superior entende que não se faz necessária a intimação 
pessoal da parte no caso de falhas na procuração constante dos autos ou 
defeito na cadeia de substabelecimentos. Precedentes." (AgInt no AREsp n. 
2.255.121/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
24/4/2023, DJe de 2/5/2023.) Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.522.661/RJ, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 3/6/2024, DJe de 5/6/2024 - grifou-se)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO DE 
PODERES AO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA N. 115 DO STJ. INTIMAÇÃO PESSOAL. DESNECESSIDADE. MULTA 
PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração nos autos, 
se a parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não o 
faz no prazo assinado, não se conhece do pleito recursal, de acordo com o art. 
76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC de 2015.

2. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).

3. É válida a intimação, via Diário da Justiça eletrônico, para regularizar a 
representação, já que a intimação pessoal somente é necessária nos casos 
de extinção da demanda por abandono (art. 485, § 1º, do CPC).

4. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero 
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desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência do recurso 
para autorizar sua imposição.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.502.610/PB, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024 - grifou-se)

 
Assim, inafastável a incidência da Súmula 115/STJ, a qual dispõe ser 

inexistente, na via especial, o recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO 
SUBSCRITOR DO AGRAVO INTERNO. RECURSO INEXISTENTE. SÚMULA 
115/STJ. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO COLEGIADA. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. ERRO GROSSEIRO. INADMISSIBILIDADE

1. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento 
do recurso interposto para as instâncias superiores, nos termos da Súmula 115 
do STJ: "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado 
sem procuração nos autos."

2. Conforme certificado à fl. 952, e-STJ, a parte agravante não procedeu à 
juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo 
poderes à subscritora do Agravo Interno, advogada Aridea Maria Pestana da 
Cruz Soares, OAB/BA 37910, e, embora devidamente intimada nos termos do 
artigo 76 do Código de Processo Civil de 2015 (fl. 953, e-STJ), aplicável ao caso 
conforme Enunciado Administrativo 3/2016, a ora agravante não comprovou a 
regularidade da sua representação.

[...]

5. Agravo Interno não conhecido.

(AgInt nos EDcl no REsp 1833651/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe 01/07/2021)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO 
RECURSO ESPECIAL E DO AGRAVO. INTIMAÇÃO PARA A 
REGULARIZAÇÃO PROCESSUAL NÃO ATENDIDA NO PRAZO CONCEDIDO. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a ausência de instrumento 
conferindo poderes aos subscritores do recurso especial atrai a incidência da 
Súmula nº 115, segundo a qual, na instância especial é inexistente recurso 
interposto por advogado sem procuração nos autos.

3. Tendo sido propiciada à parte a juntada da procuração, nos termos dos arts. 
76 e 932, parágrafo único, ambos do NCPC, e não tendo sido cumprida a 
exigência no prazo determinado, inviável o provimento do recurso.
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4. Esta Corte de Justiça já assentou o entendimento de que a dispensa da 
juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do 
CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo contra a sua 
inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é específica da 
classe processual "agravo de instrumento" (AgInt nos EDcl no AREsp 
1.704.046/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, 
julgado em 1º/3/2021, DJe 3/3/2021).

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1782813/GO, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 01/06/2021, DJe 07/06/2021)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO. ARTS. 76 E 932, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. DESATENDIMENTO. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO. SÚMULA N. 115/STJ. NEGADO PROVIMENTO.

1. Interposto o recurso impugnando decisão publicada na vigência do atual 
Código de Processo Civil, necessária a intimação da parte para regularizar o 
vício de representação processual, nos termos dos artigos 76 e 932, parágrafo 
único, do Código de Processo Civil.

2. Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a representação processual 
seja regularizada, é inexistente o recurso dirigido a esta Casa, nos termos do 
enunciado n. 115 da Súmula.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1095414/CE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/03/2018, DJe 04/04/2018)

 
É de rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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QUARTA TURMA
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Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO

AGRAVO INTERNO
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RODRIGO BRANDÃO RODRIGUES - SP288421

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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